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EMENTA 

Acesso à justiça: conceitos e abordagens. Entraves contemporâneos ao acesso à justiça. Acesso à justiça nos diferentes 
sistemas de justiça. Constituição, processo e acesso à justiça. Acesso à justiça e métodos adequados de solução de 
conflitos. Acesso à justiça na sociedade da informação. Impacto das inovações tecnológicas no acesso à justiça. 

OBJETIVOS 

Gerais Estudar o direito essencial do acesso à justiça, a partir de uma análise crítica dos entraves 
observados na sociedade contemporânea, por meio da comparação dos instrumentos e 
mecanismos existentes em outros sistemas e modelos jurídicos, assim como pela verificação dos 
meios adequados de solução de conflitos e do impacto que as inovações tecnológicas trazem nesta 
seara. 

Específicos 1. Analisar criticamente o conceito e a concepção de Acesso à Justiça. 

2. Levantar hipóteses de obstáculos do acesso à Justiça na realidade brasileira contemporânea. 

3. Comparar os diferentes modelos de assistência jurídica em experiências estrangeiras. 

4. Aprofundar o estudo do Direito Processual Constitucional e estudar a aplicação dos direitos 
humanos e direitos fundamentais diante dos instrumentos processuais.  

5. Buscar formas de validação democrática e legitimidade do Poder Judiciário no exercício da 
jurisdição 

6. Verificar a aplicação do direito à liberdade e à isonomia no direito processual civil  

7. Esquadrinhar institutos e regras técnicas processuais à luz do Estado Democrático de Direito, 
com a finalidade de buscar maximizar os meios adequados para a solução dos conflitos. 

8. Investigar a respeito da inovação e do uso de novas tecnologias a serviço do Acesso à Justiça. 

  

http://lattes.cnpq.br/4378164381270875
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1. O ACESSO À JUSTIÇA 

1.1. Conceito 

1.2. O acesso à justiça como metagarantia 

1.3. Acesso ao Poder Judiciário e assistência judiciária 

1.4. Acesso ao direito, acesso à justiça e acesso à ordem jurídica justa 

1.5. Assistência integral e gratuita 

1.6. O papel da Defensoria Pública no sistema constitucional brasileiro 

a. Breve panorama histórico 

b. Status constitucional 

c. Atuação processual 

d. Atuação extraprocessual 

1.7. Participação popular e legitimidade das decisões do Poder Judiciário. 

1.8. Teorias da Justiça 

2. OS ENTRAVES AO ACESSO À JUSTIÇA 

2.1. As diversas classificações dos entraves ao acesso à justiça 

2.2. Os entraves de natureza extraprocessual 

a. Questões socioculturais 

b. Dificuldades geográficas 

c. Pobreza e hipossuficiência 

d. Outros 

2.3. Os entraves de natureza processual 

a. Custos financeiros 

b. Tempo e morosidade 

c. Institutos e regras processuais injustas ou discriminatórias 

d. Precedentes: solução ou entrave? 

3. TENTATIVAS DE SUPERAÇÃO DOS ENTRAVES 

3.1. As ondas de acesso à Justiça 

3.2. As três “ondas” de Mauro Cappelletti 

3.3. As “novas ondas”: uma análise crítica 

4. MODELOS COMPARADOS DE ASSISTÊNCIA JURÍDICA 

4.1. Projeto de Florença 

4.2. Relatórios nacionais do ILAG 

4.3. Global Access to Justice Project 
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5. MODELO CONSTITUCIONAL DO PROCESSO CIVIL BRASILEIRO E O ACESSO À JUSTIÇA.  

5.1. A constitucionalização do processo civil 

5.2. A relevância dos direitos humanos e direitos fundamentais no processo civil 

5.3. Instrumentalidade do processo.  

5.4. Papel dos precedentes jurisprudenciais.  

5.5. Demandas individuais e coletivas.  

6. SOLUÇÃO ADEQUADA DE CONFLITOS 

6.1. Jurisdição e meios “alternativos”.  

6.2. Políticas públicas de solução adequada de conflito.  

6.3. Mediação e arbitragem.  

6.4. Soluções de conflitos transindividuais e sentenças estruturantes: formas de efetivação.  

6.5. Acesso à justiça na jurisprudência das Cortes Superiores. 

6.6. Acesso à justiça nos Tribunais Internacionais de Direitos Humanos 

7. ACESSO À JUSTIÇA: LIMITES E USO DE NOVAS TECNOLOGIAS. 

7.1. Combate ao abuso do processo.  

7.2. Utilização e desenvolvimento de meios tecnológicos em prol do acesso à justiça.  

7.3. Inclusão digital e acesso ao direito 

7.4. Plataformas digitais para a solução de controvérsia.  

7.5. Inteligência artificial no processo: possibilidades e limites. 

AVALIAÇÃO 

Instrumentos de 
avaliação 

1. SEMINÁRIO: todos os alunos deverão se encarregar de elaborar estudo e apresentação sobre 
algum ponto do conteúdo e conforme cronograma a ser organizado pelo professor. Os seminários 
ocorrerão a partir do terceiro encontro e deverão utilizar das fontes apresentadas pelo professor, 
sem prejuízo de ampliação das fontes mediante pesquisa realizada pelo seminarista. Cada 
seminarista deverá disponibilizar hand out contendo, dentre outros, os temas a serem debatidos e 
as fontes consultadas. A avaliação se dará com base no domínio do tema, da profundidade e 
qualidade da pesquisa e da apresentação do material e da exposição oral, com ênfase na 
capacidade de fomentar debates e a participação dos colegas. A nota do seminário será individual, 
ainda que o seminário seja apresentado por mais de um aluno, e terá peso de 30% (trinta por cento) 
da nota da disciplina.  

2. PARTICIPAÇÃO: os alunos serão avaliados também quanto à sua participação e engajamento nas 
atividades propostas, sobretudo na leitura prévia dos conteúdos disponibilizados e na participação 
durante os debates em sala de aula. Durante os seminários é esperado dos demais alunos que 
participem com perguntas. A nota pela participação terá peso de 20% (vinte por cento) da nota da 
disciplina. 

3. TRABALHO ESCRITO: cada mestrando deverá apresentar um trabalho escrito, na forma de artigo 
acadêmico, sobre algum dentre os temas estudados na disciplina. O artigo ter, no mínimo, 10 (dez) 
páginas e seguir as seguintes normas básicas de formatação: a) Formatação de página: margens 
superior e esquerda de 3 cm; margens inferior e direita de 2 cm; b) Texto: em Times New Roman, 
tamanho 12, espaçamento entre linhas de 1,5 cm. Sem espaçamento antes e depois; c) Parágrafo 
em 1,5 cm da margem; d) Em citações e explicações, usar o sistema de notas de rodapé, fonte 
Times New Roman, tamanho 10, espaçamento simples. Não deverá ser utilizado o sistema “autor-
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data”; e) Para citações de mais de três linhas, usar fonte Times New Roman, tamanho 10, 
espaçamento simples, recuo de 4 cm; f) Para destaques no texto, utilize o itálico, evitando o uso 
de negrito, versalete ou sublinhado. g) Sem prejuízo da adoção do sistema de notas de rodapé, 
todos os textos devem conter referências bibliográficas conforme as normas da ABNT; h) Os 
trabalhos devem apresentar o título centralizado e em caixa alta, o nome do autor ou autores 
justificado à margem direita com currículo mínimo no rodapé, sumário, introdução, corpo ou 
desenvolvimento do trabalho, considerações finais e referências. O trabalho deverá ser 
encaminhado no formato doc ou docx para o e-mail do professor (calleonardo@univem.edu.br) 
até o dia 31 de agosto de 2020. É recomendável que o trabalho conte no mínimo, com uma fonte 
estrangeira de pesquisa. O trabalho será avaliado conforme a qualidade e profundidade da 
pesquisa, a qualidade da argumentação jurídica e do uso adequado da linguagem. A nota do 
trabalho escrito terá peso de 50% (cinquenta por cento) da nota da disciplina. O trabalho terá como 
meta a apresentação em congresso acadêmico relevante na área do Direito ou publicação em 
periódico jurídico reconhecido pelo sistema Qualis. 

Critérios para 
aprovação 

Tendo em vista o que dispõe o Regimento do Programa Pós-graduação em Direito do UNIVEM e a 
legislação federal em vigor, apenas obterá aprovação o aluno que: 

• obtiver nota final 7 (sete) ou superior, decorrente das avaliações regulares da disciplina, na 
forma estabelecida neste plano de ensino; e 

• comparecer no mínimo a 80% (oitenta por cento) das aulas ministradas e atividades 
desenvolvidas. 

No cálculo da nota final será atribuída nota 0 (zero), no item específico e dentro do peso previsto 
neste plano de ensino, ao aluno que não comparecer às atividades sob sua responsabilidade ou 
não apresentar os trabalhos na forma e nos prazos estabelecidos. 

FONTES 

Básicas ALVES, Cleber Francisco. A estruturação dos serviços de assistência nos Estados Unidos, na França 
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(Doutorado em Direito) - Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

ALVES, Cleber Francisco; GONZÁLES, Pedro. Defensoria Pública no Século XXI: novos horizontes e 
desafios. Public defenders services in the XXI Century: new horizons and challenges. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2017. 

BUSCAGLIA, Edgardo. Poverty, efficiency of dispute resolution systems, and access to justice in 
developing countries. Cuadernos constitucionales de la Cátedra Fradrique Furió Ceriol nº 64/65 
(2008), p. 19-46. 

CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Acesso à justiça. Tradução Ellen Gracie Northfleet. Porto 
Alegre: SAFE, 1988. 

CARNEIRO, Paulo Cezar Pinheiro. Acesso à Justiça: juizados especiais cíveis e ação civil pública. 2ª 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007. 

CORTÉS, Isabel Fanlo. Justice for the poor in the hands of the lawyers? Some remarks on access to 
Courts and Legal Aid Models. Cuadernos constitucionales de la Cátedra Fradrique Furió Ceriol nº 
64/65 (2008), p. 47-66. 

Declaração “As Cem Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de 
Vulnerabilidade” (aprovada pela XIV Conferência Judicial Ibero-americana, que teve lugar em 
Brasília, de 4 a 6 de Março de 2008). Disponível em: 
http://www.defensoria.sp.gov.br/dpesp/repositorio/0/100%20Regras%20de%20Acesso%20%C3
%A0%20Justi%C3%A7a.pdf. 
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TARTUCE, Fernanda. Igualdade e vulnerabilidade no processo civil. Rio de Janeiro: Forense, 2012. 

TARTUCE, Fernanda. O novo marco legal da mediação no direito brasileiro. Revista de Processo. 
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Paulo: Malheiros, 2011. 
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CRONOGRAMA 

Data Conteúdos Objetivos Estratégias 

14/3 Apresentação da disciplina e 
metodologia. Divisão dos grupos e 
temas para seminários. 
Apresentação das noções 
introdutórias da disciplina e 
referenciais teóricos. 

Apresentação e ambientação com a 
disciplina, principais temas que 
serão trabalhados e os referenciais 
teóricos. 

Presencial: Apresentação aos alunos 
do cronograma, conteúdos e 
referenciais teóricos. Breve 
exposição sobre os elementos 
essenciais 

Extraclasse: Disponibilização de 
arquivos, com textos e mídias, para 
acesso, consulta e estudo. Indicação 
de outras fontes culturais.  
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18/4 Conceito de acesso à Justiça. Acesso 
ao Poder Judiciário. Assistência 
judiciária. Assistência integral e 
gratuita. Defensoria pública e seu 
papel como custos vulnerabilis: 
tensões e distinções. Acesso à 
ordem jurídica justa. Teorias da 
Justiça e legitimação democrática. 
Igualdade e vulnerabilidade no 
processo. 

Sedimentar todos os conceitos, 
noções e referentes à temática da 
disciplina, para possibilitar que nos 
próximos encontros todos os alunos 
estejam familiarizados com os 
elementos teóricos que serão 
objeto do estudo. Diferenciar 
conceitualmente acesso à justiça, 
acesso ao Poder Judiciário, 
assistência jurídica, assistência 
judiciária, custos legis, custos 
vulnerabilis e amicus curiae. Refletir 
criticamente as teorias da Justiça e 
o conceito de vulnerável. 

Presencial: Aula expositiva e mesas 
redondas de debate.  

Extraclasse: disponibilização de 
textos-base para a próxima aula e 
elaboração de questões sobre os 
temas dos seminários para 
fomentar o debate.  

25/4 Análise crítica dos obstáculos ao 
acesso à Justiça e tentativas de 
superação. Revisitando o Projeto de 
Florença. Global Access to Justice 
Project. Análise de relatórios do 
ILAG. Novas ondas de acesso à 
Justiça? Modelos de assistência 
jurídica no direito comparado.  

Estudar o Projeto de Florença e 
verificar quais foram os entraves ao 
acesso à Justiça. Analisar 
criticamente se os entraves seguem 
atuais e se outros surgiram. 
Comparar os modelos de assistência 
jurídica (legal aid) nas diferentes 
experiências. Investigar as 
chamadas “novas ondas” de acesso 
à Justiça. 

Presencial: Seminário. 

Extraclasse: Leitura de textos a 
serem disponibilizados e elaboração 
de questões para debate.  

9/5 Modelo constitucional do processo 
civil brasileiro e o acesso à justiça. 
Constitucionalização do direito 
processual. Direitos humanos, 
direitos fundamentais e direito 
processual. Dos entraves 
processuais para o acesso à justiça. 
Instrumentalidade do processo. 
Papel dos precedentes 
jurisprudenciais.  

Estudar o modelo constitucional do 
processo civil e o tratamento do 
acesso à justiça à luz do processo 
civil constitucional. Verificar o papel 
da concepção instrumental do 
processo no favorecimento ao 
acesso à justiça. Buscar regras e 
institutos processuais que podem 
impedir o acesso à justiça. 

Presencial: Seminário. 

Extraclasse: Leitura dos textos a 
serem disponibilizados e elaboração 
de perguntas para fomentar o 
debate. Pesquisa jurisprudencial 
sobre o acesso à justiça nas Cortes 
Superiores. 

16/5 Solução adequada de conflitos. 
Jurisdição e meios “alternativos”. 
Políticas públicas de solução 
adequada de conflito. Justiça 
multiportas. Mediação e 
arbitragem. Soluções de conflitos 
transindividuais e sentenças 
estruturantes: formas de 
efetivação. Acesso à justiça na 
jurisprudência das Cortes 
Superiores. 

Analisar o conceito de jurisdição e o 
seu papel na sociedade atual, em 
face dos outros meios de solução de 
controvérsia. Verificar o que se 
chama de solução adequada de 
conflitos e as políticas públicas para 
tais soluções. Diferenciar a solução 
de controvérsias individuais e 
transindividuais. Aprofundar no 
conceito e aplicação das chamadas 
sentenças estruturantes, bem como 
problematizar a sua efetivação. 

Presencial: Seminário. 

Extraclasse: Leitura dos textos a 
serem disponibilizados e elaboração 
de perguntas para fomentar o 
debate.  
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23/5 Combate ao abuso do processo. 
Utilização e desenvolvimento de 
meios tecnológicos em prol do 
acesso à justiça. Plataformas digitais 
para a solução de controvérsia. 
Inteligência artificial no processo: 
possibilidades e limites.  

Análise da teoria do abuso do direito 
em sede processual, para verificar a 
possiblidade de abuso do direito de 
acesso à justiça. Identificar limites 
legítimos ao acesso à justiça e meio 
de combate ao abuso. Fechamento 
da disciplina, com a análise de todo 
o conteúdo assimilado e principais 
conclusões das pesquisas e debates. 

Presencial: Seminário e mesa 
redonda. 

Extraclasse: elaboração do artigo 
para a avaliação. 

31/8 Entrega do trabalho para avaliação 
da disciplina. 

Avaliar o desenvolvimento por 
trabalho escrito quanto aos 
conteúdos e fontes disponibilizados, 
bem como a capacidade de 
pesquisa e argumentação dos 
alunos. O trabalho terá como meta 
a apresentação em congresso 
acadêmico relevante na área do 
Direito ou publicação em periódico 
jurídico reconhecido pelo sistema 
Qualis. 

Os artigos deverão ser enviados em 
anexo, no formato de arquivo word 
(doc ou docx) para o e-mail 
calleonardo@univem.edu.br até as 
18h00 do dia 31 de agosto de 2020. 
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